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Demonstrações financeiras consolidadas - Findo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais consolidadas

Ativo Nota 2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 60.193
 Contas a receber 6 10.260
 Impostos a recuperar 7 779
 Adiantamentos a fornecedores 1.607
 Outras contas 443

73.282

Não circulante
 Impostos a recuperar 7 2.747
 Imobilizado 9 85.751
 Intangível 10 139.719

228.217

Total do ativo 301.499

Passivo Nota 2018
Circulante
 Fornecedores 33.146
 Empréstimos e financiamentos 12 10.968
 Salários e encargos à pagar 2.119
 Impostos a recolher 11 6.043
 Contingências 13 2.693
 Provisões 13 2.509
 Parcelamentos fiscais a recolher 1.029
 Outras contas a pagar 497
 Partes relacionadas 8 201

59.205
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 16.783
 Parcelamentos fiscais a recolher 3.602
 Debêntures 14 12.795
 Partes relacionadas 8 5.299

38.479
Patrimônio líquido 15
 Capital social 169.625
 Capital social a integralizar (102.270)
 Prejuízos acumulados (1.400)
 Patrimônio líquido atribuível aos controladores 65.955
 Patrimônio líquido atribuível aos não controladores 137.860
 Total do patrimônio líquido 203.815

301.499
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstração consolidada dos resultados
Nota 2018

Receita -
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados -
Lucro bruto -
Outras despesas operacionais
 Administrativas e gerais 16 (2.000)
Prejuízo do período (2.000)
Resultado atribuído aos:
Quotistas controladores (2.000)
Quotistas não controladores -
Resultado por ação (básico e diluído) (0,01)

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstração consolidada dos resultados abrangentes
2018

Prejuízo do período (2.000)
Resultado abrangente do período (2.000)

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras consolidadas. Demonstração consolidada das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Capital  
social  
a inte- 

gralizar

Reser- 
vas de 
capital

Prejuízos 
acumu- 

lados

Total do 
patri- 

mônio  
líquido

Saldo em 1º de 
 janeiro de 2018 1 - - - -
Integralização de ca-
pital 
 social 169.625 (102.270) - - 67.355
Reserva de capital - - 600 - 600
Prejuízo do 
 período - - - (2.000) (2.000)
Absorção de 
 prejuízos - - (600) 600 -
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2018 169.626 (102.270) - (1.400) 65.955

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do período (2.000)
Fluxo de caixa usado nas operacionais (2.000)
 Pagamento por aquisição de investimento (18.000)
 Caixa e equivalentes de caixa absorvidos na aquisição 
  de controle (557)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento (18.557)
 Integralização de capital social 67.355
 Constituição de reservas 600
 Emissão de debêntures 12.795
Fluxo de caixa proveniente das usado nas das 
 atividades de financiamento 80.750
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 60.193
 Caixa e equivalentes de caixa no início do período -
 Caixa e equivalentes de caixa no final do período 60.193

60.193
As notas explicativas são parte integrante das  

demonstrações financeiras consolidadas.

1. Contexto operacional
A EB Fibra Participações S.A (“Companhia”), é uma sociedade por 
ações de capital autorizado. A Companhia tem sua sede e foro na Rua 
Professor Atílio Innocenti, 165, conjunto 1301, Vila Nova Conceição, na 
cidade de São Paulo. A Companhia tem por objeto social a participação 
no capital de outras sociedades, seja na qualidade de quotista, acionis-
ta ou sócia, tendo prazo indeterminado de duração, mas possui partici-
pação no capital apenas no Grupo Sumicity, descrito adiante. A Com-
panhia teve suas atividades operacionais iniciadas em 25 de setembro 
de 2018, momento em que a Companhia foi constituída por seus acio-
nistas. Em 10 de agosto de 2018, a Companhia e os acionistas do 
Grupo Sumicity celebraram um Acordo de Investimento e Outras Aven-
ças, nos termos do qual, dentre outras obrigações e sujeito ao cumpri-
mento das Condições Precedentes, a Companhia comprometeu-se a 
investir no Grupo Sumicity, através da compra de ações ordinárias e do 
aumento do seu capital social, de forma que, após tais eventos, a Com-
panhia passaria a deter 58,64% ( cinquenta e oito por cento e sessenta 
e quatro centésimos) do Grupo Sumicity. O Grupo Sumicity é composto 
por quatro empresas, VM Openlink Comunicação Multimídia S.A., Os-
tara Telecomunicações Ltda., Velomax Tecnologia Ltda. e Viatec Servi-
ços e Comunicações Ltda. as quais atuam como provedor de acesso à 
redes de comunicação, serviços de comunicação multimídia (SCM) , 
provedor de voz sobre protocolo internet (Voip), operadora de televisão 
por assinatura por cabo, aluguel de máquinas, equipamentos comer-
ciais, industrias e equipamentos de telecomunicação, instalação e ma-
nutenção de cabos, redes e equipamentos de telecomunicação. Maio-
res detalhes da transação estão descritos na nota explicativa 10.
2. Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As presentes demonstrações finan-
ceiras consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A emissão das demonstrações 
financeiras consolidadas foi autorizada pela Administração em 04 de 
março de 2020. b. Base de mensuração: As demonstrações financei-
ras consolidadas foram preparadas com base no custo histórico. c. 
Moeda funcional, moeda de apresentação e não apresentação de 
demonstrações financeiras individuais: Essas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas são apresentadas em Real (expressos em mi-
lhares), que é a moeda funcional da Companhia. A Companhia elabo-
rou suas demonstrações financeiras individuais para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2018, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e apresentadas separadamente dessas demons-
trações financeiras consolidadas. Estas demonstrações financeiras 
consolidadas devem ser lidas em conjunto com as demonstrações fi-
nanceiras individuais.
3. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas de-
monstrações financeiras consolidadas. a. Bases de consolidação - (i) 
Investimento em controlada: A Companhia controla uma entidade 
quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis ad-
vindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afe-
tar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. O reconheci-
mento como “Investimento” em controladas nas demonstrações 
financeiras individuais a partir da data em que o controle se inicia até a 
data em que o controle deixa de existir. b. Moeda estrangeira - (i) 
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estran-
geira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das Com-
panhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e pas-
sivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são men-
surados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. c. 
Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data 
em que foi originado. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi-
nanciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensu-
rado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, 
dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Instru-
mentos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado ao custo amortizado. Os ativos financei-
ros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresenta-
ção posterior à mudança no modelo de negócios. Ativos financeiros - 
Avaliação do modelo de negócio A Companhia realiza uma avaliação 
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é man-
tido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negó-
cio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: as políticas e objetivos estipulados para 
a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um deter-
minado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas es-
peradas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda 
de ativos;como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia;os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;como os 
gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remunera-
ção é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; ea frequência, o volume e o momento das vendas 
de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais ven-
das e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
de juros Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defini-
dos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrati-
vos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: eventos contingentes que modifiquem o valor ou 
o a época dos fluxos de caixa;termos que possam ajustar a taxa con-
tratual, incluindo taxas variáveis;o pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de 
um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento repre-
sente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compen-
sação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumula-

ções no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos, variações cambiais e 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. h. Imposto de renda e contribuição so-
cial: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o impos-
to diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro tribu-
tável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamen-
te decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes di-
ferenças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em 
uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete 
nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributável, e diferen-
ças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controla-
das quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível. 
Além disso, imposto diferido não é reconhecido para diferenças tempo-
rárias tributáveis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O im-
posto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem apli-
cadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tri-
butária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de im-
posto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. A Companhia não cons-
tituiu os impostos diferidos ativos, por haver baixa perspectiva de reali-
zação desses ativos com lucros tributários futuros advindos da opera-
ção.
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2019. A 
Companhia não adotou essas alterações na preparação destas de-
monstrações financeiras consolidadas, e entende que os efeitos des-
sas novas normas não são significativos. A Companhia não planeja 
adotar estas normas de forma antecipada.
5. Caixa e equivalentes de Caixa

2018
Caixa e bancos 1.112
Aplicações financeiras 59.081
Total 60.193
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujei-
tas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos 
financeiros referem-se substancialmente a certificados de depósitos 
bancários e fundos de renda fixa, remunerados a taxas que variam 
entre 97% e 98% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber

2018
No país 17.851
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.294)
Valores de consórcios (4.297)
Total 10.260
7. Impostos a recuperar

2018
ICMS - CIAP 3.441
Outros 85
Total 3.526
Saldo classificado no ativo circulante 779
Saldo classificado no ativo não circulante 2.747
8. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2018, 
bem como as transações que influenciaram o resultado do período, 
relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transa-
ções com a Companhia, suas controladas e demais empresas relacio-
nados a grupo econômico no qual a entidade está inserida. A composi-
ção dos saldos de balanço e resultado com partes relacionadas são o 
seguintes:

Saldos de balanço

2018

Transações 
Despesas 

operacionais
Saldos à 

pagar Debêntures
Neo Capital III - - 12.795
EB Capital 2.000 - -
Acionistas não-controladores - 5.500 -
Total 2.000 5.500 12.795
Todas as transações acima descritas são realizadas em condições es-
pecíficas e poderiam ser diferentes se fossem realizadas com terceiros.
9. Imobilizado

2018
Taxa  

média de  
depre- 

ciação a.a Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada Líquido

Equipamentos de informática 
 e comunicação 10 44.458 (6.628) 37.830
Redes de Fibra Optica 10 40.204 (3.463) 36.741
Ferramental 10 3.704 (375) 3.329
Veículos 5 4.825 (1.214) 3.611
Máquinas e equipamentos 10 3.377 (440) 2.937
Movéis e utensílios 10 969 (142) 827
Edificações e instalações 10 313 (82) 231
Imobilizado em andamento 10 245 - 245
Total 98.095 (12.344) 85.751
10. Intangível

2018
Ágio - 133.476
Fundos de comércio - 5.884
Softwares 5 359
Total - 139.719
a. Ágio: Em 26 de dezembro de 2018, a Companhia adquiriu o contro-
le e uma participação de 58,64% da VM Openlink Comunicação Multi-
midia Ltda, em conjunto com suas controladas denominada Grupo 
Sumicity. O valor contábil dos ativos líquidos do Grupo Sumicity nas 
demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2018 
era de R$ 87.886. A Companhia reconheceu o valor total do investi-
mento de R$ 197.573, o que representa a contraprestação transferida 
para a aquisição de controle, entretanto não efetuou a alocação do 
preço de compra para os ativos identificáveis na transação. (i) Compo-
sição dos saldos

2018
Grupo Sumicity (composto pelas empresas VM Openlink 
 Comunicação Multimidia Ltda., Ostara
Telecomunicações Ltda., Velomax Tecnologia Ltda. e Viatec 
 Serviços e Comunicações Ltda.) 197.573

197.573
(ii) Informações das investidas: As principais informações sobre a 
participação no patrimônio líquido nas empresas investidas são apre-
sentadas da seguinte maneira:

dos (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 
se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas:

Ativos 
financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita 
de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como men-
surados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é clas-
sificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líqui-
do, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreco-
nhecimento - Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em 
que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhe-
cidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferen-
ça entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumi-
dos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financei-
ros derivativos - Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os 
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reco-
nhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as 
variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. (vi) 
Capital social: As quotas de participação na Companhia são classifi-
cadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuí-
veis à emissão de novas quotas são reconhecidos como dedução do 
patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. (vii) Ajuste 
a valor presente: A Companhia avalia periodicamente a aplicação de 
ajuste a valor presente para operações de longo prazo e avaliação so-
bre a relevância dos efeitos para operações de curto prazo. Além das 
operações financeiras de longo prazo, a Companhia realiza o ajuste a 
valor presente para operações de curto prazo de vendas e compras. A 
Companhia utiliza como taxa, para o cálculo do ajuste a valor presente, 
uma média das taxas de contratação das operações financeiras ocorri-
das no ano. d. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redu-
ção ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos cons-
truídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma preten-
dida pela Administração e os custos de desmontagem e de restauração 
do local onde estes ativos estão localizados. Quando partes de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor con-
tábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras (des-
pesas) receitas operacionais líquidas no resultado. (ii) Custos subse-
quentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é 
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os bene-
fícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a 
Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixa-
do. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: A deprecia-
ção é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, 
deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que 
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos fu-
turos incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. Equipa-
mentos de informática e comunicação 10 anos Redes de Fibra Optica 
10 anos Ferramental 10 anos Veículos 5 anos Máquinas e equipamen-
tos 10 anos Edificações e instalações 10 anos Movéis e utensílios 10 
anos Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 
e. Intangível - (i) Reconhecimento e mensuração de ativos intangí-
veis: Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortiza-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômi-
cos futuros incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. 
Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamen-
te e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. (iii) Amortização: Os ativos intangíveis são amortizados com 
base no método linear e a amortização é reconhecida no resultado pela 
vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão dis-
poníveis para uso. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e ajus-
tados caso seja apropriado. f. Provisões: Uma provisão é reconhecida 
se, em função de um evento passado, a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva presente que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para li-
quidar a obrigação. As provisões são determinadas através do descon-
to dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes dos impos-
tos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do 
desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despe-
sa financeira. g. Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas financeiras abrangem receita de variações cambiais e varia-

Notas explicativas às demonstrações financeiras consolidadas

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Aos Administradores e acionistas da EB Fibra Participações S.A. - 
São Paulo - SP - Abstenção de opinião: Fomos contratados para 
examinar as demonstrações financeiras consolidadas da EB Fibra Par-
ticipações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstra-
ções consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período entre 
25 de setembro de 2018 e 31 de dezembro de 2018, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas con-
tábeis significativas e outras informações elucidativas. Não expressa-
mos uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia e suas controladas pois, devido à relevância do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para abstenção de opinião”, 
não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demons-
trações financeiras consolidadas. Base para abstenção de opinião: 
Conforme mencionado na nota explicativa n° 10 às demonstrações fi-
nanceiras consolidadas, durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018 a Companhia adquiriu o controle da VM Openlink Comunica-
ção Comunicação Multimidia Ltda., denominada Grupo Sumicity, e re-
gistrou a diferença entre a proporção do patrimônio líquido registrados 
nos livros contábeis adquiridos e o valor pago, incluindo o eventual 
pagamento contingente, relacionado à aquisição como ativo intangível 
no montante de R$ 133.476 mil representando o ágio gerado com a 
expectativa por rentabilidade futura. De acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 15 - “Combinação de Negócios” uma transação dessa 
natureza deve ser contabilizada pelo “Método de Aquisição”, onde os 
ativos e os passivos adquiridos são mensurados pelos seus respecti-
vos valores justos e, a diferença entre o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos e o preço pago, contabilizado como ágio por rentabilidade 
futura. Se a Companhia tivesse efetuado a análise dos valores justos 
dos ativos e passivos adquiridos de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, certos elementos das demonstrações financeiras 
consolidadas poderiam ser afetados de forma relevante. Os efeitos 
desse assunto sobre as demonstrações financeiras consolidadas não 
foram determinados. Adicionalmente, em função da aquisição de con-
trole, a Companhia não reconheceu os efeitos, nas demonstrações 
consolidadas do resultado e resultado abrangente, das transações 
operacionais ocorridas entre o período de 26 de dezembro de 2018 e 
31 de dezembro de 2018. Se a Companhia tivesse reconhecido essas 
transações, diversos elementos das demonstrações consolidadas do 

resultado e resultado abrangente poderiam ser afetados de forma rele-
vante. Os efeitos desse assunto sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas não foram determinados. Conforme descrito na nota ex-
plicativa n° 13 às demonstrações financeiras consolidadas, em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia possui o montante de R$ 5.202 mil 
incluído no passivo relacionado à provisões e contingências. Até a data 
de conclusão dos nossos trabalhos a Administração não havia conclu-
ído as conciliações dos saldos das referidas rubricas. Em decorrência 
desse assunto, não foi possível determinar se havia necessidade de 
ajustes em relação as rubricas de provisões e contingências e divulga-
ções em notas explicativas em 31 de dezembro de 2018, assim como 
nos elementos componentes das demonstrações consolidadas do re-
sultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o período entre 25 de setembro de 2018 
e 31 de dezembro de 2018.Conforme descrito nas notas explicativas 5 
e 12 às demonstrações financeiras consolidadas, em 31 de dezembro 
de 2018 a Companhia possui na rubrica de caixa e equivalentes de 
caixa e empréstimos e financiamentos o montante de R$60.193 mil e 
R$27.751 mil, respectivamente. Até a data de conclusão nossos traba-
lhos não obtivemos as conciliações e extratos bancários, comprovan-
tes de liquidações financeiras, dos controles auxiliares dos saldos de 
empréstimos e financiamentos, além da análise das clausulas restriti-
vas de empréstimos e financiamentos. Em decorrência desse assunto, 
não foi possível determinar se havia necessidade de efetuar ajustes no 
saldo de caixa e equivalentes de caixa e empréstimos e financiamentos 
e nas respectivas divulgações em notas explicativas em 31 de
dezembro de 2018, bem como, nos elementos componentes das de-
monstrações consolidadas do resultado, dos resultados abrangentes, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o perío-
do entre 25 de setembro de 2018 e 31 de dezembro de 2018. Conforme 
descrito na nota explicativa 9 às demonstrações financeiras consolida-
das, o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 apresenta na 
rubrica de imobilizado o montante de R$ 85.751 mil. Até a data de 
conclusão dos trabalhos a Companhia não havia concluído a imple-
mentação dos controles internos necessários para a análise da exis-
tência, da efetiva operação, da definição das vidas úteis desses ativos. 
Em decorrência desse assunto, não nos foi possível determinar se teria 
havido necessidade de efetuar ajustes no saldo do imobilizado em 31 
de dezembro de 2018, assim como nos elementos componentes das 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o perío-

do entre 25 de setembro de 2018 e 31 de dezembro de 2018. Conforme 
nota explicativa 7 às demonstrações financeiras consolidadas, a Com-
panhia possui no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018, 
tributos a recuperar no montante de R$ 3.526 mil. A administração da 
entidade não elaborou até a data de conclusão dos nossos trabalhos, 
análise quanto a existência e expectativa de recuperabilidade desses 
créditos. Se a entidade tivesse elaborado as referidas análises, certos 
elementos das demonstrações financeiras poderiam ser afetados de 
forma relevante. Os efeitos desse assunto sobre o saldo de tributos a 
recuperar em 31 de dezembro de 2018, assim como nos elementos 
componentes das demonstrações consolidadas do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o período entre 25 de setembro de 2018 e 31 de dezembro 
de 2018. O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 apresenta 
nas rubricas de contas a receber, outros créditos e adiantamentos, ou-
tros intangíveis, fornecedores, salários e encargos à pagar, impostos a 
recolher, parcelamentos fiscais a recolher, e outras contas a pagar, 
montantes de R$ 10.260 mil, R$ 2.050 mil, R$ 5.884 mil, R$ 33.146 mil, 
R$ 2.119 mil, R$ 6.043 mil, R$ 4.631 mil e R$ 497 mil, respectivamente. 
Até a data de conclusão dos nossos trabalhos, a Companhia não nos 
forneceu evidência adequada e suficientes em relação à composição 
analítica, a conciliação, e evidências sobre a liquidação ao realização 
desses saldos existentes em 31 de dezembro de 2018. Em decorrência 
desse assunto, não foi possível determinar se teria havido necessidade 
de efetuar ajustes em relação aos saldos ou divulgações relacionadas 
das referidas rubricas em 31 de dezembro de 2018, assim como nos 
elementos componentes das demonstrações consolidadas do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o período entre 25 de setembro de 2018 e 31 de 
dezembro de 2018.
A Companhia está sujeita à aplicação do CPC 06 (R2) - Operações de 
Arrendamento Mercantil nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, em vigor a partir dos exercícios findos em ou após 01 de janeiro 
de 2019. De acordo com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa, e Retificação de Erro quando uma entidade não adotar an-
tecipadamente um novo pronunciamento, interpretação ou orientação 
já emitido, ela deve divulgar tal fato, a natureza da mudança ou das 
mudanças iminentes na nova política contábil, a data em que é exigida 
a sua aplicação e a data em que ela planeja aplicar inicialmente e a 
avaliação do impacto nas demonstrações financeiras que se espera 
com a aplicação inicial do Pronunciamento, Interpretação ou Orienta-

ção, quando praticável. A Companhia não efetuou as referidas divulga-
ções o que representa um desvio em relação às práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Os efeitos da adoção da nova política contábil não 
foram determinados. Outros assuntos - Demonstrações financeiras 
consolidadas individuais em set separado: A EB Fibra Participa-
ções S.A. elaborou um conjunto completo de demonstrações financei-
ras individuais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apresentadas 
separadamente, sobre as quais emitimos relatório de auditoria inde-
pendente separado, contendo uma opinião com ressalva, com data de 
04 de março de 2020. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras consolidadas: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras consoli-
dadas: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das de-
monstrações financeiras consolidadas da Companhia de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria e a de emitir um 
relatório de auditoria. Contudo, devido ao assunto descrito na seção 
intitulada Base para abstenção de opinião, não nos foi possível obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras consolida-
das. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

Porto Alegre, 04 de março de 2020
KPMG Auditores Independentes Felipe Brutti da Silva
CRC SP-014428/F-7 Contador CRC RS-083891/O-0 T-SC

11. Impostos a recolher
2018

IRPJ/CSLL 3.351
ICMS 1.254
DIFAL 731
PIS/COFINS 472
ISSQN 124
FUST 25
PIS/COFINS/CSLL 5.952 13
Outros 73
Total 6.043
12. Empréstimos e financiamentos

2018
Em moeda nacional
Capital de giro 25.956
FINAME 742
Leasing 1.053
Total 27.751
Saldo classificado no ativo circulante 10.968
Saldo classificado no ativo não circulante 16.783
13. Contingências e provisos

2018
Provisão de férias 1.837
Encargos sobre férias 672
Contingências 2.693
Total 5.202
14. Debêntures
No momento da aquisição do Grupo Sumicity a EB Fibra decidiu contar 
com capital adicional de um dos seus acionistas, o fundo Neo Capital 
III FIP, para obter recursos para financiar parte da aquisição do Grupo 
Sumicity. Os recursos foram obtidos através da emissão de debêntures 
conversíveis, sendo o total do contrato de R$ 30.098 para 358.724 de-
bêntures conversíveis, com valor unitário de R$ 83,9027, na razão de 
conversão de uma debênture para 80 ações, em série única. O valor 
principal da emissão é remunerado à 5% ao ano corrigido pela varia-
ção diária do IPCA. Até 31 de dezembro de 2018 foi aportado na Com-
panhia o valor de R$ 12.795 deste instrumento. Os resgates compulsó-
rios do instrumento ocorrem em 4 períodos semestrais e sucessivos 
em grupos de 89.681 (oitenta e nove mil, seiscentos e oitenta um) de-
bêntures a partir de maio de 2022. A conversibilidade da debênture se 
dará (i) de forma compulsória e automática, mediante o atingimento, 
pela Sumicity e suas controladas, de forma consolidada, em qualquer 
momento entre 01 de julho de 2019 e 30 de junho de 2019 de (a) 
120.000 (cento e vinte mil) assinantes ativos e (b) receita média por 
usuário de R$ 90,00 (noventa reais) ao mês; e (ii) a exclusivo critério do 
NEO FIP. Cada debênture conversível será convertida em 80 (oitenta) 
ações ordinárias de emissão da Companhia. A Companhia mensurou o 
valor justo deste instrumento e determinou que os impactos não seriam 
significativos para demonstração financeira individuais. O contrato pre-
vê bônus de subscrição como vantagem adicional à emissão das de-
bêntures conversíveis. As condições do bônus são as mesmas da de-
bênture emitida, ou seja, são 358.724 bônus de subscrição, pelo preço 
de R$ 83,90, corrigido pelo IPCA, entretanto, os bônus somente podem 
ser exercidos de forma integral, não sendo admitidos exercícios par-
ciais, observando-se o prazo máximo de 18 de agosto de 2024 para 
exercício.
a. Composição

2018
Taxas e moedas Não circulante

Em moeda nacional
Debêntures emitidas IPCA + 5% 12.795
Total 12.795
15. Patrimônio líquido
a. Capital social: O capital social subscrito e parcialmente integraliza-
do é de R$ 169.625 em 31 de dezembro de 2018, composto por 
169.625 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. A Compa-
nhia mantém o montante de R$ 102.270 como capital social a integra-
lizar. b. Reservas de capital: No dia 26 de dezembro de 2018, junto ao 
aumento de capital, fora deliberada destinação de R$ 600 para reserva 
de capital, para fins de cobertura de eventuais gastos e despesas da 
Companhia.
16. Despesa por natureza

2018
Serviços de consultoria 2.000

2.000
Administrativas e gerais 2.000

2.000
As despesas reconhecidas se tratam do pagamento dos serviços pres-
tados de intermediação de captação de recursos pela EB Capital Con-
sultoria Ltda.
17. Instrumentos financeiros
A Companhia mantêm operações com instrumentos financeiros. A Ad-
ministração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabili-
dade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter es-
peculativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resul-
tados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas 
e as estratégias definidas pela Administração da Companhia. Todas as 
operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas de-
monstrações financeiras consolidadas da Companhia, conforme o qua-
dro abaixo:
31 de dezembro de 2018 Valor contábil Valor justo

Nota
Custo 

amortizado Total Nível 1
Ativos financeiros
Mensurados a custo amortizado
 Caixa e equivalentes de caixa 5 60.193 60.193 60.193
 Contas a receber 6 10.260 10.260 10.260

70.453 70.453 -
31 de dezembro de 2018 Valor contábil Valor justo

Nota
Custo  

amortizado Total Nível 2
Passivos financeiros mensurados 
 ao custo amortizado
 Fornecedores (33.146) (33.146) (33.146)
 Empréstimos e financiamentos 12 (27.751) (27.751) (27.751)
 Debêntures 14 (12.795) (12.795) (12.795)

(73.692) (73.692) -
As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abai-
xo descritos: Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Compa-
nhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompa-
nhamento permanente das posições em aberto. Risco de taxas de 
juros: Decorre da possibilidade de a Companhia incorrer em ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes so-
bre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo 
de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em 
termos de taxas prefixadas.
18.Eventos subsequentes
Em 2019 as condições precedentes para o exercício de conversibilida-
de foram atendidos e o montante de R$ 30.097 relacionados às debên-
tures, as quais estão reconhecidas em 31 de
dezembro de 2018 no montante de R$ 12.975, foram convertidas em 
Capital social.

2018
Ações / quotas 

do capital  
social

% de  
partici- 
pação

Total de  
ativos

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido em  
31/12/2018 Receitas

Lucro/  
(Prejuízo)

Resultado de  
equivalência  

patrimonial
VM Openlink Comunicação
Multimidia Ltda. 47.280.632 58,64% 167.274 79.389 87.886 - - -
Total

Diretoria

Felipe Gonçalves Matsunaga - Diretor Financeiro
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